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RESUMO:
Os desenvolv im entos in telectual, científico e tecnológico a lcançados pela hum anidade  produziram  cidades 
nas diversas civilizações e culturas, que im puseram  a transform ação  do am bien te  natural em urbano, que 
tem problem as am bien ta is  e sociais. Dentro desse  am bien te  urbano existem  esp aço s  livres de construção  
praças e parques - que proporcionam o contato  com a natureza e auxiliam na mitigação dos impactos ambientais 
provocados pela  urbanização . Fez-se o levantam ento  de alguns conceitos  sob re  com o parques  podem  ser 
explorados pela  p rá tica  do turism o, além de terem  sua grande im portância  para  o m etabo lism o da cidade e 
para a recreação e lazer dos citadinos. Os parques urbanos enfocados em São Paulo foram: Parque do Ibirapuera, 
Jardim  Botânico de São Paulo, cam pus  Água Funda do Instituto Astronômico e Geofisico e Zoológico de São 
Paulo.
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ABSTRACT:
The in tellectual, scientific  and technological developm ents  ob ta ined  by hum anity p roduced  cities under  
several civilizations and cultures th a t  transform ed the nature in urban environm ent which have environm ental 
and social p roblem s. There are open spaces  inside urban environm ent -  gardens  and parks -  th a t  provide 
the relationship with nature  and mitigate environmental impacts of urban process. The review of som e concepts 
was perform ed in order to verify how open spaces might be explore for tourist approach, besides its im portance 
in the urban m etabolism  and the recreation and leisure of inhabitants. The urban parks studied were: Ibirapuera 
Park, Botanical Garden of São Paulo, cam pus  Água Funda of Astronomy Institute and Zoological Garden of 
São Paulo.
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Introdução

Q u a n d o  o h o m e m  c o m e ç o u  a formar p e ­
q u e n as  c o m u n id ad e s ,  o impacto  ambien ta l  d e s ­
se s  a g ru p a m e n to s  era  mínimo e local, a lém de  
e s ta re m  mais  in tegrados  ao  seu  e n to rn o  natural.

Os desenvo lv im en tos  intelectual,  científi­
co e t ecno lóg ico  a lc a n ç a d o s  pela  h u m a n id a d e

produziram c idades  s o b  as  mais  d iversas  cu l tu­
ras e, com a evolução  urbana ,  as  c idades  im pu­
se ram  a t rans fo rm ação  do  m eio  físico, resu l tan ­
do num a m b ien te  peculiar  e artificial: o u rbano .  
Hoje existem as "megalópoles" ou "megacidades"  
cong lom erados  u rb ano s  com  m ilhões  de  h a b i tan ­
tes  (São Paulo tem  q u a se  dez) e que  têm  se u s  
p rob lem as  e levados  a e s s a  esca la ,  t an to  os  a m ­
bientais  q uan to  os  sociais .
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Porém, dentro  d esse  ambien te  urbano, po­
d em  existir e sp a ç o s  iivres de cons t rução  pra­
ças e pa rques  são  e s p a ç o s  d e s se  tipo que  pro­
porc ionam  aos  c i tad inos  o con ta to  com a n a tu ­
reza e auxiliam na mit igação dos  impactos  am b i­
enta is  p rovocados  pela  urbanização.

Ma história  da civilização, consta tou-se ,  
por um registro de Plínio, que o te rm o  ho rtus  era 
relacionado às p rop r iedades  rurais, p a ssa n d o  d e ­
pois a significar "jardim" j u s t a m e n te  pelo signi­
ficado central  da  palavra h o rtu s : um te r reno  fe­
c hado  (SALDAMHA, 1993). Atualmente, pode-se  
considerar  um ja rd im  ou praça com o um a ilha 
de vegetação  ou um e sp aç o  livre de cons t rução  
cercado  pelo meio  urbano ,  "fechado" por ele. Es­
se  e spaço  livre ou praça  d e s e m p e n h a  um função 
de centra l idade  para  grande parte  da hum an id a ­
de, a lém de se r  um ponto  de a t ração  para  o habi­
tan te  da  c idade ou para  um visitante, um turista.

Pode-se citar vários exemplos  de parques  
e jard ins  ex is ten tes  no mundo:  em Mova Iorque, 
o Centra l Park; em Paris, os  ja rd ins  de Versailles; 
em Granada, os  ja rd ins  de A llam bra; em Londres, 
o Mide Park; no Rio de Janeiro ,  o Aterro do Fla­
mengo, projeto do paisagista  Burle Marx; ou, os 
jard ins  de Monte Sião (SP), ob ras  de arte  da topi­
ària. É difícil que a lguém viaje a e ssa s  c idades  
exclusivamente  para  visitar s e u s  parques ,  m as  
e les são  p on tos  de a tração ,  e sp aç o s  turís ticos 
em potencial.

Adotou-se, co m o  ponto  de part ida para  
as reflexões feitas n e sse  artigo, a assert iva  de 
YÁZIGI (1999)2 para  d iscorrer  sobre  alguns par­
ques  u rbanos  da c idade  de  São Paulo e su a s  po ­
tenc ia l idades  para  o turismo: "a vegetação  d e n ­
tro do p lan e jam en to  u rbano  é um dos  a sp ec to s  
am bien ta is  mais im po r tan te s  a se r  considerado ,  
j u n ta m e n te  com água,  clima e geologia"

Além de a te n d e r  a d e m a n d a  da po p u la ­
ção local, um s is tem a  de e sp a ç o s  livres públicos 
no meio urbano,  no qual os pa rques  de vizinhan­
ça e de bairro têm  grande  importância,  pode  se r  
utilizado pela  "indústria" turística em  nível local 
quan to  regional, p ropiciando diferenciais impor­
tan tes  para  o tu r ism o e para  o desenvolv imento

social,  que  deve e s ta r  a t re lado  ao  primeiro.
A c idade  de  São Paulo é u m as  m aiores  

m et rópo les  do m undo ,  com  su a  m a lh a  u rb an a  
em c o n s tan te  c resc im ento ,  q u a se  s e m p re  ca ren ­
te de um p lane ja m en to  que  pe rm i ta  e s sa  exp an ­
são  aliada a cri térios u rban ís t icos  e ecológicos.  
O s is tem a  de e s p a ç o s  livres de São Paulo deve 
ser  t ra tado  co m o  um e q u ip a m e n to  u rbano ,  s e ­
m elhan te  a um s i s tem a  de  a b a s te c im e n to  de  á- 
gua, gás, luz, esgoto,  telefonia,  etc. Porém, isso 
a inda  não ocorre  na maior ia  do s  munic ípios do 
Brasil e nos países do "Terceiro Mundo" nos quais 
outras prioridades são  cons ideradas  frente à cons­
tan te  falta de recu rsos  e à q u a se  se m p re  incom ­
pe ten te  gestão.

Objetivo e  proced im ento

A cidade  de  São Paulo re t ra ta  a realidade 
de tan tas  outras: c resc im ento  u rbano  acelerado 
sem  plane jamento  satisfatório, sítios naturais  qua­
se  inex is ten tes  e in ú m e ro s  p ro b le m a s  sociais . 
Mum reco r te  so b r e  p a rq u e s  da  c idade  de  São 
Paulo, objet ivou-se  a b o rd a r  a lguns de  s e u s  a s ­
pectos e apon ta r  a lgumas de su a s  potencia l idades 
para  o turismo.

Fez-se o levan ta m en to  de  a lguns conce i ­
tos sobre  com o e sp aç o s  livres de  cons t rução  (par­
ques  assim são  en tend idos )  p o d e m  se r  exp lora­
dos  pelo tur ismo. Os p a rq u e s  em  si j á  são  de 
ex trema importânc ia  para  o m e tab o l i sm o  da ci­
dade  e para  a rec reação  e lazer dos  c i tadinos.

O município de  São Paulo e s tá  den tro  do 
Domínio de  Mares de  Morros definido por Aziz 
Ab'Saber. Está na província do  Planalto Atlânti­
co, zona do Planalto Paulista, na Bacia Sedimentar  
de  São Paulo, de  or igem flúvio-lacustre  (REIS,
1998) e o clima é m eso té rm ic o  de  inverno seco  
tipo Cwb (STRUFFALDI DE VUOMO, 1985).

Os pa rque  u rb an o s  e n fo c ad o s  foram: 
Parque do Ib irapuera ,  adm in is t rado  pelo 

D epar tam en to  de Parques e Áreas Verdes (DEPA- 
VE), p e r te n c e n te  à Secre ta r ia  do Verde e Meio 
Ambiente  do Município de  São Paulo (SVMA);

Jard im  Botânico de  São Paulo, adminis-
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t rado  pelo  Inst i tu to de  Botánica (IBt), p e r t e n c e n ­
te  à S e c r e t a r i a  de  E s tad o  do  Meio A m b ien te  
(SMA);

- cam pus  Água Funda  do  Insti tuto Astro­
nóm ico  e Geofís ico (IAG), p e r t e n c e n te  à Univer­
s idade  de  São Paulo (USP);

- Zoològico de  São Paulo (Fundação  Par­
que  Zoològico de  São Paulo, ZooSP), p e r t e n c e n ­
te à Secre ta r ia  de  Espor tes  e Turismo do Estado 
de  São Paulo (SET).

A figura 1 m o s t ra  a localização dos  par­
ques  no munic ípio  de  São Paulo; a figura 2 m o s ­
tra os  t rês  úl t imos parques ,  localizados na zona  
su d e s te  do  munic íp io  e no Parque Estadual Fon­
tes  do Ipiranga (PEFI), un idade  de co nse rvação

Figura 1 : Esboço cartográfico com a localização do Parque Ibirapuera, 
Jardim Botânico de São Paulo, Zoológico de São Paulo e campus 
Água Funda do Instituto Astronômico e Geofísico no Município (sem 
escala)

f ragm entada ,  cu jas  pa r te s  sã o  adm in is t rad as  por  
d iferen tes  ins t i tu ições  (ROCHA & CAVALHEIRO, 
2000) .  Tal Parque e s tá  ao  redor  dos  para le los  23° 
3 9 '  S e 46° 3 7 '  W, tem  a l t i tude  m éd ia  de  7 9 8 m  e 
á rea  total de  54 9 ,3 1  h ec ta re s  (REIS, 1998).

A pontam entos teó r ico s  

A m biente urbano

As c idades  m o s t ram  s ignif icat ivamente  o 
resu l tado  das  m u d a n ç a s  do  meio  físico que  o h o ­
m em  pode  provocar, a p re se n ta n d o  um a paisagem 
natural  modif icada  pela  d inâm ica  an tròp ica  liga­
da aos  s i s tem as  políticos e eco n ô m ic o s  dominan-

Figura 2 : Localização do Jardim Botânico de São Paulo, do campus 
Água Funda do Instituto Astronômico e Geofisico e do Zoológico de 
São Paulo no Parque Estadual Fontes do Ipiranga (PEFI). Fotografia 
n.26, faixa 11, Base Aerofotogrametria e Projetos SA, 1994 (sem escala)
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tes  ao  longo do p ro cesso  histórico (MERCANTE,
1991).

Assim, a paisagem urbana  é um a paisa­
gem al terada  ou, co m o  muitos denom inam ,  deri­
vada  da natural  (CAVALHEIRO, 1991).

QUEIROGA (1990) citou que  o c resc im en­
to da região m etropo l i tana  de  São Paulo, realiza­
do de m ane ira  a tom izada  e por in te resses  quase  
que  individuais, resul tou num a m an ch a  urbana  
disforme, rep le ta  de paisagens  desvalor izadas e 
carente  de e sp a ç o s  livres, ve rdadeiram ente  a d e ­
quados  ao lazer e convívio de seu s  habitantes .  
Segundo  CAVALHEIRO (1991),  a concen tração  da 
popu lação  nas c idades  30% da população  bra­
sileira se  concentrava,  em 1985,  em 0,5% do ter­
ritório nacional  - rep re sen ta  um desafio  a se r  ven­
cido por técnicos (administrativos e planejadores) 
e um a rup tura  do func ionam en to  do am bien te  
natural.

GOITIA (1989) ressa ltou que é na ar t icu­
lação do p ro cesso  cons t rução /des t ru ição ,  s e m ­
pre p resen te  nas  c idades ,  que  res ide a possibili­
d a d e  de desen v o lv im en to  u rbano  harm onioso ,  
s e n d o  o ideal a real ização da  cons t rução  com o 
mínimo de  d es t ru ição  possível,  ca rac ter izando  a 
des t ru ição  a p e n a s  c o m o  rea d ap ta çã o  inteligen­
te, para  a te n d e r  às  novas exigências u rbanas .

Dessa  forma, o o rd e n a m e n to  do solo  ur­
b ano  deve se r  n o r te a d o  pela  análise  e d iagnose  
da  paisagem, para  se  obter , da  forma mais co rre ­
ta  possível,  a p roporção  ideal de  e sp aç o s  c o n s ­
t ru ídos  e livres de cons t rução ,  que  su po r te  o e- 
c o ss i s tem a  (CAVALHEIRO, 1991).

A deg ra d aç ã o  da  qua l idade  de  vida nas 
c idades ,  o n d e  e s tá  c o n ce n t ra d a  m e ta d e  da  p o ­
pulação  mundial ,  ref lete  a forma distorcida com 
que o h o m e m  vem t ra tan d o  o am b ien te  (BRUNI, 
1993). A qua l idade  de vida tem sido a fe tada  p e ­
las m u d an ç as  no a m b ien te  resu l tan tes  de várias 
deficiências ex is ten tes  no p lan e jam en to  urbano,  
que  não so luc iona  os p rob lem as ,  que c rescem  
ju n ta m e n te  com a e x p ansão  das  c idades  (BITTEN­
COURT et  al., 1993).

No Brasil, não  houve p reocup ação  com o 
p lane jam en to  de s i s tem as  de e sp aç o s  livres ur­

banos;  s o m e n te  em 1953 foi c r iado  o primeiro 
D epar tam en to  de  Parques e Ja rd ins ,  no Rio de 
Janeiro ,  e, em 1968, em  São Paulo (CAVALHEI­
RO, 1982).

Para um e n te n d im e n to  m ais  o rganizado 
sob re  o meio urbano ,  co ns ideram -se  os municí­
pios divididos em zona  rural, zona  de  exp an sã o  
u rbana  e zona urbana ;  a zona  u rb a n a  é, por  sua  
vez, dividida em: s i s tem a  de  e s p a ç o s  com  c o n s ­
trução  hab i tações ,  indústr ias ,  comércio ,  hospi­
tais,  escolas ,  etc.;  s i s tem a  de  e sp a ç o s  livres de 
co ns t rução  praças ,  pa rques ,  águas  superficiais,  
cober tu ra  vegetal,  etc.;  e, s i s te m a  de  e s p a ç o s  de 
integração u rbana  rede  rodo-ferroviária, verde 
de a c o m p a n h a m e n to  viário, c a lçadas  etc. (CAVA­
LHEIRO et  al., 1999).

Q ualidade de  vida urbana

A qualidade  de  vida u rb an a  é d e te rm in a ­
da pela  relação entre  c o n s t ru ç õ e s  e e s p a ç o  viá­
rio, ou seja,  o e sp a ç o  d e m a n d a d o  pela  m a s sa  de 
au tom óveis  e o e sp aç o  d e m a n d a d o  pelos habi­
tan te s  da  c idade,  incluindo-se  n e s s e  úl timo as 
á reas  verdes (ECKBO, 1977).

O c re sc im e n to  d e s o r d e n a d o  do  e sp aç o  
u rbano ,  s e m  o con tro le  d o s  p o d e r e s  públ icos  
locais, tem  sido um dos  principais  responsáveis  
pelo surg im ento  e ag ravam en to  dos  p rob lem as  
am bien ta is ,  que a c a b a m  interferindo na qualida­
de de vida urbana,  d i re tam en te  ligada à qualida­
de am bien ta l  (BUCCI et  al., 1991).

A melhoria  da qua lidade  de  vida u rbana  
d e p e n d e  do s i s tem a  de á reas  verdes,  que pode  
controlar  clima, criar á reas  de  c irculação a tm o s ­
férica, reduzir  agen tes  p o lu en te s  e propiciar  co n ­
forto (BITTENCOURT et  al., 1993). Toda vegeta­
ç ã o  in f lu e n c i a  f o r t e m e n t e  o s  f a t o r e s  f í s icos  
am bien ta is ,  s e n d o  que  nas  c idades ,  a lém dessa  
influência , ela pode  servir  c o m o  indicador  bioló­
gico de qual idade  am bien ta l  por  exemplo,  p re ­
s e n ça  de l iquens e epíf i tas (CAVALHEIRO, 1991).

A quan t idade ,  qua l idade ,  função  e distri­
buição das  á reas  verdes  t a m b é m  p o d e m  se r  indi­
c ado res  de qua l idade  de vida urbana .  De aco rdo
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com  ECKBO (1977),  as á reas  verdes  s ã o  e s p a ç o s  
o n d e  se  p o de  passear ,  fazer p iquen iques  ou pra­
ticar e sp o r te s ;  pode-se  voltar à na tureza ,  às  ori­
gens  das  quais  v iem os e não  e sc a p a m o s .  Para 
BURLE MARX (1987), as  á re a s  verdes devem  s a ­
tisfazer as  n e c e s s id a d e s  dos  c i tad inos  de c o n ta ­
to com  a na tureza ,  c a d a  vez mais  in co m o d ad o s  
com  a vida da  civilização tecnológica.

Conform e CAVALHEIRO (1991), as á reas  
verdes  devem  d e se m p e n h a r ,  a lém das  funções  
am bien ta is ,  fu nções  es té t icas ,  culturais  e e c o n ô ­
micas.  BURLE MARX (1987) ressa l tou  que cada  
c idade  deve ter  s u a s  á re a s  verdes  d im e n s ion ad as  
de m ane ira  a d e q u a d a  para  a te n d e r  as n e c e ss id a ­
des  de su a  popu lação .

Praça: prim eira área verde

A praça  é a primeira  criação h u m an a  de 
um e sp a ç o  livre "urbano" que resul tou do agru­
p a m e n to  de m orad ias  em  torno  de um esp aç o  
livre, s e n d o  por vezes por tadora  de  con teú do  s im­
bólico (KRIER, 1981).  Para o h o m em  lat inizado e 
m ed i te r râneo ,  a p raça  é essencia l  na vida u rba ­
na, s e m  a qual não  se  p od e  c h am ar  de  c idade  tal 
ag lom eração  h u m a n a  (GOITIA, 1989).

Nas c id a d e s  gregas e rom anas ,  a praça  
a p a rec e u  com  função  de  centra l idade .  Entre os 
gregos,  e s s a  cen t ra l idade  era  m an ifes tada  num 
e sp aç o  a b e r to  defin ido por marcos ,  a ágora, o 
cen tro  u rb an o  de  s u a s  c idades ;  a cen t ra l idade  
u r b a n a  m ed iev a l  a co lh ia  p r o d u to s  e p e s so a s ,  
a p re s e n ta n d o  e n o rm e  valor de uso;  na era  m o ­
derna ,  a praça  se  confi rm a  co m o  centro  urbano,  
to rnando-se  e x p re s são  de  p o d e r  e lugar de e s p e ­
táculo;  e, a c idade  do  capi ta l ismo industrial criou 
um tipo espec íf ico  de  praça, e s t a n d o  à sua  volta 
veículos em  m ovim ento  (BARTALINI, 1990).

A vegetação ,  com o c resc im en to  das  ci­
d a d e s  eu ro p é ia s  e a m er ican as  a part ir  do final 
do sécu lo  XVIII, p a ssou  a a p re se n ta r  função e s ­
trutural  na d e te rm in a çã o  dos  e sp a ç o s  livres ur­
banos:  os  p a rq u e s  e as praças . O e lem en to  vege­
tal d e s e m p e n h a v a  um papel  restrito nas c idades ;  
o fórum rom ano ,  ágora  grega e a praça  medieval

e ram, p ra t icam en te ,  d esp rov idos  de  vegetação ;  
no sécu lo  XIX, o d e s e n h o  da  pa isagem  urbana ,  
pa sso u  a incorpora r  p a rq u e s  e p raças ;  no  Brasil, 
jardins,  pa rques  e ca lçadões  surgiram no contexto  
urbano  so m e n te  no início do sécu lo  XX (MACEDO,
1992).

D efinição d e  área verde

Um e s p a ç o  livre é qua lque r  e sp a ç o  u rba ­
no que  e s te ja  fora das  ed if icações  e ao  ar livre, 
de  ca rá te r  ab e r to  que,  in d e p e n d e n te  de  se u  uso  
efetivo, e s te ja  d e s t in ad o  ao  p edes t re ;  e, á rea  ver­
de  é qua lquer  e s p a ç o  livre no qual p red o m in am  
á reas  com vegetação ,  c o r r e s p o n d e n d o ,  em  ge­
ral, ao  que  se  c o n h e c e  c o m o  parques ,  praças  e 
ja rd ins  (RODRÍGUEZ-AVIAL, 1982).

Funções das áreas verdes

As á reas  verdes devem  rep re se n ta r  a lo­
cação  de e sp a ç o s  de  r ec reação  j u n t a m e n t e  com  
a pro teção  de  recu rsos  na tura is ,  d e sd e  que  a t e n ­
didas c o nd içõ es  espec íf icas ,  de  m o d o  a c o m b i­
nar  m ín im o s  in v es t im en to s  f inance i ro s  com  a 
o b t e n ç ã o  de m a io res  benef íc io s  soc ia is  (MON­
TEIRO, 1982).

RODRÍGUEZ-AVIAL ( 1982) citou as funções  
exigidas das  á reas  verdes  urbanas:

a) á reas  verdes  c o m o  reguladoras  de e le ­
m en to s  do am bien te :

a polu ição  a tm osfé r ica  const itui um dos  
f en ô m eno s  u rb ano s  que  mais  afe ta  a popu lação ,  
produzida  por part ículas  e gases .  A vege tação  é 
um e le m e n to  pur i f icador  da  a tm o sfe ra  u rb an a  
p e la  a ç ã o  de  f ixação  m e c â n i c a  de  p a r t í cu la s  
su s p e n s a s ,  pe la  função  clorofiliana e pela  fixa­
ção de ga ses  tóxicos;

a influência  dire ta  das  fo rm açõ es  vege­
tais so b re  o clima é res tr i ta  ao lugar que  o c u ­
pam, o nd e  p o d e m  criar microcl imas benéficos ;

um a barreira  de á rvores  ou  a rb u s to s  é a 
única p ro teção  viável con tra  o ruído nos  m eios  
u rb an os  (fundo s o n o ro  con t ínuo  e ru ídos d e s c o n ­
t ínuos);
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b) á reas  verdes e re lações  sociais: a exis­
tência  de á reas  verdes na c idade pode  facilitar o 
con ta to  entre  as pessoas ;

c) á reas  verdes no plano estético:  a pri­
meira  m issão  que deve se r  cumprida  pela á rea  
verde é a de se  acoplar  à relação homem-nature-  
za pela a d e q u a d a  distribuição do cenário  em que 
se  dá e ssa  relação.  A com pos ição  das  á reas  ver­
des  é b a sea d a  na utilização corre ta  de volumes,  
proporções  e cores.

C lassificação das áreas verdes

Os e sp aç o s  livres de cons t rução  podem  
ser  privados,  po tenc ia lm ente  coletivos ou públi­
cos e d e se m p e n h a m ,  principalmente,  as funções  
ecológico-ambiental ,  de lazer e estét ica. As á re ­
as verdes são  e sp aç o s  livres de cons t rução  onde  
o e lem ento  fundam enta l  de com posição  é a ve­
ge tação  que, j u n ta m e n te  com o solo permeável, 
deve ocupar, no mínimo, 70% da área;  são  elas: 
ja rdins de rep re se n ta ç ão  e decoração ;  parques  
de vizinhança, de bairro, distritais e metropoli ta ­
nos; á reas  para  p ro teção  da natureza  (unidades 
de conservação);  á reas  de uso especial  (jardim 
zoológico, ja rd im botânico,  cemitérios,  etc.); e, 
á reas  de e spo r te  (CAVALHEIRO et al., 1999).

Sistem a de áreas verdes

Um s is tem a  de á reas  verdes deveria  inter­
ligar os e sp aç o s  vazios da periferia (meio rural) 
às á reas  centrais  da  c idade  (meio urbano) , s e n ­
do tal s i s tem a  const i tu ído de parques  de todas  
as esca las  e ca tegorias  (de vizinhança,  de bairro 
e setorial) e com funções  e ins ta lações  diferen­
tes; seria  um s is tem a  que, part indo do centro  da 
cidade, chegaria  ao contex to  natural,  permitindo 
construir  uma un idade  global equil ibrada em ter­
mos ecológicos e estét icos (ECKBO, 1977; BRUCK, 
1982).

O p lan e jam en to  de um s is tem a de e sp a ­
ços livres deve con te r  a localização de á reas  que 
não devem ser  o c u p a d a s  por cons t rução  no m u­
nicípio e na região, a lém de rep resen ta r  as dis­

par idades  ex is ten tes  e delimitar  os  e s p a ç o s  pa s ­
síveis de  c o n s t ru ção  (CAVALHEIRO, 1982).

Turismo e  cid ade

Em relação às cidades, verifica-se uma "i- 
gualaçáo  m ed íocre  do  a m b ie n te  constru ído"  (YÁ- 
ZIGI, 1999). Entende-se que nesse  "ambiente cons­
truído" e s tão  os  pa rq ues  u rb an o s  e to d as  as á re ­
as verdes que  t a m b é m  sã o  p rodu to  do p laneja­
m en to  urbano,  ou deveriam ser.

Para que  e s se  fato se ja  a l terado,  o e sp a ­
ço público deve se r  e n te n d id o  c o m o  patr imônio 
ambiental ,  e sp ec ia lm en te  o u rbano ,  com o  "modo 
de vida" e con qu is tad o  "com o te m p o  e condi­
ções  f inanceiras trazidas pe la  c idadan ia  social; 
(...) e s sa  futura urbe  ter ia  de  t razer  a m arca  da 
cultura local e da  criatividade" (YÁZIGI, 1999).

Dessa forma, "no c a so  do  tu r ism o,  é p re­
ciso que  as ca tego r ias  legais  lei de  uso  e o c u ­
pação  do solo, z o n e a m e n to ,  gabar i to ,  código de 
o b ras  imprim am  não  só  a tôn ica  turís t ica  e a m ­
biental,  assim co m o  a p e rsona l idade  do local;(...) 
ter  iden t idade  local ou regional significa se r  di­
ferenciado.  A d i fe renc iação  se  dá, a n te s  de  mais  
nada,  pela historic idade do  lugar, que se  manifes­
ta  a inda  hoje.  E sgo tada  e s t a  diretriz, a que a 
com ple ta  com  p e so  insofismável  é, j u s t a m e n t e ,  
aq u e la  d ad a  pe las  c o n d iç õ e s  do  sí t io natural ,  
tão natura l  q u an to  se  p ô d e  conserva r .  Daí a ur­
ban ização  c o n d izen te  com  as  c o n d iç õ e s  n a tu ­
rais e d e s sa  t i rando  pa r t ido  se r ia  a que  m elhor  
garantir ia  um a  d i fe renc iação  do  lugar" (YÁZIGI,
1999).

Assim, o p lane jam en to  dos  s is tem as  e das 
á reas  verdes u rbanas  devem  e s ta r  ligados à his­
tória, às cond ições  am b ien ta is  e à originalidade 
de so luções  urban ís t icas  ob je t ivando  melhor ias  
ao meio  u rbano  e su a  utilização pela  popu lação  
local e pelo turis ta.

Parques urbanos d iscu tid os

A cidade  de São Paulo a p re s e n t a  um dife­
rencial am bien ta l  e cultural em  a lguns de s e u s
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p a rq u e s  que  têm  h is to r ic idade  e náo  sã o  um a  
c r iação  em presar ia l  ou fan tas iosa  (como por e- 
xemplo  D isneyw orld  nos  Estados  Unidos ou Beto  
C arrero W orld  em  S an ta  Catarina), a lém de p o s ­
su í rem  valores  cên icos  e am bien ta is .

Podem a te n d e r  o tu r ism o local e regional 
ap rove i tadas  s u a s  po tenc ia l idades  turís ticas e re ­
solvidos a lguns de  s e u s  p rob lem as .  São os par­
q ues  d iscutidos:  Ibirapuera ,  Ja rd im  Botânico de 
São Paulo, cam pus  Água Funda  do Insti tuto As­
t ronôm ico  e Geofis ico e Zoológico de  São Paulo.

Parque Ibirapuera

O n o m e  d e s s e  pa rque  vem do tupi que 
significa m ad e ira  ou árvore  yb ira  - morta ,  extin­
ta ou antiga  -puera  (LOUREIRO, 1979). Está loca­
lizado no bairro do m e s m o  n o m e  e classif icado 
co m o  p a rq u e  distrital público.

Sua  á rea ,  p e r t e n c e n te  à Várzea de Santo  
Amaro, e ra  a planície de  inundação  dos  córregos  
Caaguaçu e Sapa te i ro ,  utilizada c o m o  pas tagem  
das  bo iad as  do  Matadouro  Municipal e do gado 
leiteiro das  c h ác a ra s  vizinhas (KLIASS, 1993).

Em 1916, a á rea  pa sso u  a p e r te n c e r  ao 
Município de  S ão  Paulo, s e n d o  m o n ta d o ,  em  
1928, um viveiro de  p lan tas  da  Divisão de Par­
ques  e Ja rd in s  por  Manuel Lopes de  Oliveira Fi­
lho (LOUREIRO, 1979). Tal viveiro exis te  no local 
a té  ho je  e é c h a m a d o  de  Viveiro M anequinho  
Lopes, u m a  h o m e n a g e m  a se u  fundador.

O Plano de  Avenidas de  Prestes Maia c o n ­
tem plava  a cr iação  d e s s e  parque .  Porém, s o m e n ­
te em 1951 é que  foi e sco lh ido  um grupo de  ar­
quite tos ,  l iderado por Oscar  Niemeyer, para  e la ­
borar  um proje to  arquite tônico e paisagíst ico para 
o parque  (LOUREIRO, 1979). Em 1954, o pa rque  
é inaugurado  nas  c o m e m o r a ç õ e s  do IV C e n te n á ­
rio de fu n d ação  da c idade  de São Paulo.

Atua lmente ,  o Parque tem  158,4  h e c t a ­
res; em  d i fe ren tes  épocas ,  diversos de s e u s  h e c ­
ta res  originais  foram ced idos  para  a ins ta lação  
de  ginásio  e com plexo  esportivo, de quartel-ge­
neral do Exército, da  Assembléia  Legislativa do 
Estado  de  São Paulo, do Círculo Militar e do De­

p a r t a m e n to  de  Trânsito do  Estado de  São Paulo 
(KLIASS, 1993).

Suas  po ten c ia l id ad es  para  o tu r ism o são: 
á rea  para  r ec reação  e lazer  ao  ar livre 

para  várias a t iv idades;
diversos e s p a ç o s  culturais  de im p o r tân ­

cia regional e nacional ,  tais co m o  o prédio  da 
Bienal, que  abriga as  Bienais de Arte, de  Livros, 
de  Arquitetura, feiras de  negócios  e diversos o u ­
tros eventos;  um a par te  do Museu de  Arte Con­
te m p o râ n e a  (MAC/USP); o Museu de Arte Moder­
na (MAM); um a  par te  da  Pinacoteca  do  Estado; e, 
o Planetário;

localização central  e de  fácil acesso .
O portal  e le trônico  do  Parque Ibirapuera  

é w w w .p ro d a m .s p .g o v . b r /s v m a /p a r q u e s / ib i-  
ra p u e ra /in d e x .h tm .

Jardim B otânico d e  São Paulo

Está localizado em  á rea  d e sap ro p r iad a  a 
partir de 1893,  na região s u d o e s t e  de  São Paulo, 
que  t inha a finalidade de p ro teção  dos  m a n a n c i ­
ais que a b as te c iam  parte  da  c idade.  Tal função 
foi a b a n d o n a d a  em 1928, q u a n d o  o Ja rd im  foi 
iniciado com o Orquidário  do Estado  (ROCHA & 
CAVALHEIRO, 2 0 0 0 ) .  É c o n s i d e r a d o  u m a  á re a  
verde de uso espec ia l  e p o tenc ia lm e n te  coletiva 
(há c o b rança  de  ingresso).

Foi criado of ic ia lm ente  em  1938, j u n t a ­
m en te  com  o D e p a r tam e n to  de  Botânica  do Es­
tado ,  atual Inst ituto de  Botânica,  inst ituição de 
pesqu isa  que o m a n té m  (ROCHA, 2000) .

Sua  á rea  de  v is i tação o c u p a  a p ro x im ad a ­
m en te  23 hec ta res ,  t en d o  30  h e c ta re s  contíguos 
a e s sa  á rea  o c u p a d o s  pela  f lores ta  pluvial a t lân ­
tica, con s id e ra d o s  co m o  c o n se rv a ç ã o  in  s itu  do 
Ja rd im  Botânico, r e m a n e s c e n te  da c o b e r tu ra  ori­
ginal de par te  da c idade  (ROCHA & CAVALHEIRO, 
2000 ) .

Suas  po tenc ia l idades  para  o tu r ism o são: 
importânc ia  h istórica pela  ex is tência  das  

nascen tes  do riacho Ipiranga, cu jas  águas  formam 
diversos lagos dis tr ibuídos  em  su a  área;

divulgação da  Botânica por m eio  das  co-
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l eçòes  de plantas  vivas, do Museu Botánico e da 
floresta  pluvial atlántica;

área  p ro je tada  por Roberto Burle Marx, 
c o n s id e r a d o  o m aior  pa isag is ta  do s é cu lo  XX 
(FERRARI, ROCHA & BEI, 2000);

exposição  de parte  da flora nacional a 
turis tas estrangeiros,  p r incipalmente  para a q u e ­
les que j á  têm o hábito  de  visi tarem jard ins  b o tâ ­
nicos em se u s  pa íses  e p rocuram isso em suas  
viagens.

O portal e letrônico do Jard im  Botânico de 
São Paulo é w w w .ibo t.sp .gov.b r.

C am pus Água Funda do Instituto  
A stronôm ico e  G eofísico

O Instituto Astronômico e Geofísico teve 
sua  origem no Serviço Meteorológico e Astronô­
mico do Estado do São Paulo criado em 1927, 
cuja  sed e  era  na Avenida Paulista, onde  havia um 
observa tór io  inaugurado em 1912, que não exis­
te mais nesse  local. Em 1928, com o c resc im en­
to da  c idade, o local j á  não ap resen tava  as con­
dições a d e q u a d a s  para  o b se rvaçõ es  as t ronôm i­
cas. Foi escolh ido  um lugar mais apropr iado  para 
um novo observatór io ,  que foi o Parque do Esta­
do no bairro da Água Funda, onde  e s tá  a té  hoje  
parte  do Instituto Astronômico e Geofísico.

O projeto do novo observatór io  ficou co n ­
cluído em 1930;  em 1932 foi inaugurada a Esta­
ção Meteorológica e, em 1941, foi inaugurado o 
novo Observa tór io  Astronômico. Em 1946, o Ins­
tituto Astronômico e Geofísico foi defin i t ivamen­
te incorporado  à Universidade de São Paulo. É 
c o n s id e r a d o  u m a  á re a  verde  de  uso  e sp ec ia l  
(cam pus  universitário) e po tenc ia lm ente  coleti­
va pois o ace sso  é restrito.

Suas  po tenc ia l idades  para  o tur ismo são: 
importância  histórica no desenvolv im en­

to da Astronomia nacional;
ed if icações  em estilo arquitetônico ori­

ginal os pavilhões p o ssu em  n o m es  re laciona­
dos à Astronomia;

divulgação da  Astronomia de diversas
formas;

projeto paisagíst ico original e r e m a n e s ­
cen te  de f loresta  pluvial a tlântica.

Atualmente  e s tá  em im plan tação  um pro­
j e to  v isando sua  a b e r tu ra  para  v is i tação pública.

O portal e le trônico do  Insti tuto Astronô­
mico e Geofísico é w w w .iag .usp .b r.

Z oológico  de  São Paulo

Foi criado em 1958 e tem  á rea  de 82 ,5  
hectares .  Possui lago com  aves de  várias e spéc i ­
es  exóticas,  a lém de aves migratórias;  a f loresta 
pluvial a t lân t ica  r e m a n e s c e n t e  abr iga  an im ais  
nativos, formando um a fauna paralela. Exibe qua­
se  dois mil animais,  d is tr ibuídos  em  noventa  e s ­
pécies  de répteis , 2 12  de  aves e 105 de  mamífe­
ros, que  se  e n con t ram  d ispo s to s  em  recintos s e ­
m elhan tes  ao háb i ta t  natural.

No m undo ,  a p ro x im a d a m e n te  10% da po­
pulação  visitam um zoológico ou aquár io  a cada 
ano.  Em 1996, o Zoológico de  São Paulo rece­
beu 1 .500 .000  de  visi tantes . T am b ém  é co ns ide ­
rado um a á rea  verde de  uso  espec ia l  e potencia l­
m en te  coletiva (há c o b ra n ç a  de  ingresso).

Suas  po tenc ia l idades  para  o tu r ism o são: 
divulgar a Zoologia;
expor  grande  va r iedade  de  an im ais  exó­

ticos e nativos;
possuir  r e m a n e s c e n te  de  f loresta  pluvi­

al a tlânt ica  com m a n u te n ç ã o  de  fauna  nativa.
expor  par te  da  fauna nacional  a turis tas  

estrangeiros, p r inc ipa lm ente  para  aqu e le s  que  j á  
têm  o hábito  de vis i tarem zoológicos  em  seus  
países  e p rocuram  isso em s u a s  viagens.

O portal e le trônico  do  Zoológico de São 
Paulo é w w w .zoo lo g ico .co m .b r.

C onsiderações finais

Os parques  u rb an o s  p o d e m  se r  e sp aç o  de 
rec reação  e lazer da  p o p u lação  local e e sp aç o  
turístico local ou regional. A d im e n sã o  turís tica 
pode  e s ta r  den tro  do p lan e ja m en to  de s i s te m a s  
de e sp aç o s  verdes públ icos  e no p lan e ja m en to  
dos  parques  u rb an os  de  d e te rm in a d as  c idades ,
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se n d o  São Paulo um exemplo.
Não se  deve so m en te  criar parques  que a- 

traiam turistas, o que implicaria na criação de "mi­
c ro c o sm o s  turísticos" Deve-se incluí-los num sis­
t em a  integrado de parques  e de arborização ur­
bana, que é urna parte  do p lane jam ento  urbano.

Os parques devem ser  a traentes  para o tu­
rismo e positivos para o metabolismo urbano e para 
os citadinos;  estima-se que 67 % da  popu lação  
mundial e s te jam  vivendo em  cidades  em 2025 .

Deve-se p rese rva r  a iden t idade  e origina­
lidade de pa rques  e j a rd in s  brasileiros, s e d im e n ­

ta d a s  com  as o b ra s  e a inf luência  de  Roberto  
Burle Marx, j á  que  "ter iden t idade  local ou regio­
nal significa se r  d i ferenciado;  (...) d iferenciação 
se  dá a n te s  de mais  n ad a  pela  h is tor ic idade do 
lugar; (...) a futura u rbe  ter ia  de t razer  a m arca  
da cultura local e da criatividade" (YÁZIGI, 1999).

Dessa forma, os  p a rq ues  u rb an o s  brasi­
leiros poder iam  se r  e x p re s são  da  iden t idade  lo­
cal, a tr ibuto  em  risco frente à pad ron ização  dos  
e s p a ç o s  o r iu n d a  d e  u m a  e s t é t i c a  d o m in a n te ,  
cu jos  efeitos t a m b é m  a t ingem  a "indústria" do 
turismo.
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